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Resumo
Este estudo tem como objetivo perceber o efeito da existência de medidas de conciliação trabalho-família no desempenho contextual auto-reportado. As respostas de 438 participantes (n=438) pertencentes a diferentes organizações, permitiram concluir, para esta amostra, que quanto maior for a utilização de políticas de conciliação, maior será o desempenho contextual. Os resultados obtidos demonstram ainda que existe uma relação negativa entre a utilização de políticas informais de conciliação e a dimensão do desempenho contextual – facilitação interpessoal. 
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Abstract

This study aims to understand the effect of the existence of work-family conciliation policies in self-reported contextual performance. The answers of 438 participants (n = 438), working in different organizations, lead to the conclusion that, for this sample, the greater the use of conciliation policies, the greater the contextual performance. The results also showed that there is a negative relationship between the use of informal conciliation policies and contextual performance - interpersonal facilitation. 
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Introdução
As grandes modificações decorrentes da sociedade industrializada, observaram-se em Portugal sobretudo nas últimas quatro décadas. A sua expressão manifestou-se, entre outros aspetos, numa crescente feminização da população ativa e nos modos de organização familiar.  Estas mudanças tornaram premente a necessidade de repensar as formas de organização do trabalho, no sentido de permitir a conciliação das responsabilidades profissionais e familiares (Guerreiro, Lourenço & Pereira, 2006). Desta necessidade crescente, foi surgindo um conjunto de políticas conducentes à facilitação da conciliação entre o trabalho e a família.
Genericamente, as políticas de conciliação trabalho-família podem dizer respeito a serviços de acolhimento de crianças, de prestação de cuidados a idosos, licenças para pais e mães trabalhadores, incentivo à maior participação do pai na vida familiar e flexibilização da organização do trabalho (Guerreiro et al., 2006). 
 As políticas de conciliação entre o trabalho e a vida familiar podem ser previstas na lei (de caráter obrigatório) ou facultadas pelas organizações, por sua iniciativa, sem caráter de obrigatoriedade. Referir-nos-emos às primeiras como “formais” e às últimas como “informais”. Enquanto que os benefícios formais são um direito de todos os trabalhadores e uma obrigação da organização, as políticas informais podem ser disponibilizadas de forma discricionária, em função de critérios definidos pela própria organização. De acordo com Eisenberger, Huntington, Hutchison e Sowa (1986), este caráter disposicional gera nos indivíduos uma percepção de suporte organizacional que é reduzida caso o benefício seja atribuído de forma universal (Schopler, 1970) ou por uma entidade externa (lei) (Blau, 1964). 
A existência de políticas de equilíbrio/conciliação entre o trabalho e a família tem demonstrado um impacto positivo nas organizações de diferentes formas, tais como diminuição de custos diretos e indiretos relacionados com o absentismo, redução de custos relacionados com a perda e substituição de colaboradores valiosos, satisfação dos clientes, produtividade organizacional e desempenho no trabalho (Osoian et al., 2009, cit. in Benito, Muñoz & Vilar, 2014). 
O desempenho no trabalho é definido como o valor total esperado para a organização dos episódios comportamentais discretos que um indivíduo leva a cabo durante um determinado período de tempo (Motowidlo, 2003). Podemos verificar que cerca de metade das flutuações no desempenho no trabalho se deve aos próprios colaboradores, sendo estas causadas, maioritariamente, por conflitos de papéis entre vida profissional e vida familiar (Greenhaus & Beutell, 1985). A disponibilização de práticas de equilíbrio trabalho-família está muitas vezes associada com um melhor desempenho organizacional (Beauregard & Henry, 2009).
Meyer, Mukerjee e Sestero (2001) concretizam ainda mais a relação estabelecida entre o desempenho das organizações e as políticas de conciliação ao afirmarem que estas têm um efeito positivo no desempenho quando este se traduz num aumento da eficiência e da produtividade do trabalhador, bem como, quando os lucros gerados são superiores aos custos associados à implementação das medidas.
O desempenho no trabalho apresenta duas componentes: o desempenho da tarefa e o desempenho contextual (Borman & Motowidlo, 1997). O desempenho da tarefa pode ser definido como a eficácia com que os colaboradores realizam atividades que contribuem para a produção de bens ou serviços da organização. O desempenho contextual contribui para a eficácia organizacional, no sentido em que mantém e promove a dimensão organizacional, social e psicológica do contexto de trabalho, e serve como catalisador da realização de tarefas e processos (Borman & Motowidlo, 1997; Motowidlo, 2003).
O desempenho contextual, por sua vez, é composto por duas dimensões: facilitação interpessoal e dedicação ao trabalho. Juntos, explicam a parte do desempenho global, que vai para lá do desempenho da tarefa (Van Scotter & Motowidlo, 1996). O desempenho contextual está associado a interações com os colegas, supervisores ou clientes, bem como, a comportamentos que demonstrem auto-disciplina e vontade de empreender esforço. Motowidlo (2003) refere que este conceito é semelhante ao de cidadania organizacional, caraterizando-se pela exibição de comportamentos extra-papel positivos, como a tomada de iniciativa para realizar todos os esforços necessários para alcançar os objetivos desejados, mesmo face a dificuldades, a prestação de auxilio a colegas, etc. 
Apresentadas as diferenças entre o desempenho de tarefa e o desempenho contextual, parece evidente que o primeiro se relacionará mais com competências cognitivas e técnicas, enquanto que o segundo será mais do domínio da personalidade do sujeito, como por exemplo, da sua conscienciosidade (Borman & Motowidlo, 1997). Se olharmos para o desempenho contextual à luz da Teoria da Troca Social (Blau, 1964), será plausível hipotetizar que, se a organização tratar os seus colaboradores de forma favorável (por exemplo, disponibilizando medidas de conciliação trabalho-família), estes tenderão a sentir-se obrigados a responder de forma recíproca, através de atitudes e comportamentos positivos para com a organização (Butts, Ng, Vandenberg, Dejoy & Wilson, cit. in Beauregard & Henry, 2009). Tenderão pois, a apresentar um elevado desempenho contextual. 
Face ao exposto, formulámos as seguintes hipóteses:

 H1: Quanto maior o número de políticas de conciliação trabalho-família disponíveis, maior será o desempenho contextual.
 H2: As políticas de conciliação trabalho-família são preditoras de um elevado desempenho contextual.

H3: As Políticas de Conciliação Trabalho-Família Informais estão mais associadas a um elevado desempenho contextual do que as Políticas de Conciliação Trabalho-Família Formais.

H4: A perceção de existência de políticas de conciliação trabalho-família varia significativamente consoante a dimensão da organização.

Método
Participantes
A amostra deste estudo é constituída por 438 trabalhadores. Foi recolhida através do contato com organizações em todo o país, divulgação em redes sociais e através de contatos pessoais. 67.1% dos indivíduos são do sexo feminino e a amplitude de idades varia entre 16 e 64 anos (M=39.32; DP=10.44). A maioria dos participantes são casados (54.3%), constituindo os solteiros 33.3% da amostra, os divorciados, 8.9% e, os viúvos, 1.6%. No que respeita à variável dimensão da organização, 45 são microempresas, 39 são pequenas empresas, 159 são médias empresas e 178 são grandes empresas. 
Instrumentos

Foram utilizadas duas escalas, descritas de seguida, apresentadas aos participantes num documento único.

Políticas de conciliação trabalho-família:
A primeira parte deste instrumento é constituída por um enunciado de 54 políticas de conciliação trabalho-família, 20 das quais, políticas formais, (Código do Trabalho) e 34 políticas informais. Estas políticas foram verificadas cuidadosamente na literatura e junto da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego e, posteriormente, foram discutidas quanto ao seu conteúdo por 4 investigadoras da área da psicologia do trabalho e das organizações, que as agruparam, por consenso. 
Escala de Desempenho Contextual

É constituída por duas subescalas (Van Scotter & Motowidlo, 1996) que medem o desempenho contextual, avaliando a primeira a dedicação ao trabalho e a segunda, a facilitação interpessoal. Este instrumento encontrava-se em língua inglesa, pelo que foi necessário proceder à sua tradução segundo o procedimento indicado na literatura (Moreira, 2004). 

Após a composição do protocolo final, foi feito um pré-teste com 5 indivíduos, em virtude do qual se considerou adequado o ajustamento de algumas palavras para uma melhor compreensão do significado de cada frase. 

Procedimento

A aplicação do instrumento foi realizada tanto presencialmente, em organizações, como em formato online, nas redes sociais e via mail. No caso desta última, foi criado um documento eletrónico (Google Docs) que incluía uma página de apresentação e instruções gerais, os dados sociodemográficos e de caraterização da organização e os questionários. No total, foram recolhidas respostas de 485 participantes.
Resultados
A apresentação dos resultados começará pela apresentação dos valores das correlações entre as variáveis em estudo.  

Relativamente à Hipótese 1 (Tabela 1), foi realizada uma correlação entre o conjunto das políticas de conciliação trabalho-família (PCTF) e as duas dimensões do desempenho contextual, a dedicação ao trabalho e a facilitação interpessoal. Verifica-se que não existe relação significativa entre as duas variáveis em estudo.
Tabela 1

Médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis

	Variáveis
	M
	DP
	1
	2

	1 Políticas de Conciliação Trabalho-Família
	.39
	.164
	
	

	2 Dedicação ao Trabalho
	3.88
	.759
	-.055
	

	3 Facilitação Interpessoal
	4.22
	.810
	-.061
	.496*


* p<0.05
Ao rejeitarmos a hipótese 1, verificámos igualmente a rejeição da hipótese 2, que previa o efeito preditor de uma variável sobre a outra.

A Hipótese 3 previa que as políticas de conciliação trabalho-família informais estivessem mais associadas a um elevado desempenho contextual do que as políticas de conciliação trabalho-família formais, pelo que testámos os dois tipos de políticas separadamente. Para tal, realizámos uma análise correlacional entre as variáveis em estudo. Como nos mostra a Tabela 2, verifica-se que existe uma relação negativa significativa entre as variáveis politicas de conciliação informais e facilitação interpessoal.
Tabela 2

Médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis

	Variáveis
	M
	DP
	1
	2
	3

	1 Politicas Formais
	.573
	.249
	
	
	

	2 Políticas Informais
	.282
	.176
	.304
	
	

	3 Dedicação ao Trabalho
	3.883
	.759
	-.037
	-.051
	

	4 Facilitação Interpessoal
	4.221
	.810
	.018
	-.105*
	.496


* p<0.05
Com o intuito de verificarmos se a perceção de existência de políticas de conciliação trabalho-família varia significativamente consoante a dimensão da organização (H4), realizámos uma ANOVA a um fator, “dimensão da organização”, com a variável políticas de conciliação trabalho-família. 

Observando a Tabela 3, verificamos que existem diferenças significativas, em pelo menos duas organizações de diferentes dimensões. Se atentarmos à Tabela 4, verificamos que o p-value da diferença entre as micro e médias empresas é <0.05, pelo que podemos afirmar que existem diferenças significativas entre estes dois grupos de organizações de diferentes dimensões. Ao verificarmos a diferença de médias na Tabela 4, observamos que nas microempresas existe uma menor perceção de existência de políticas de conciliação trabalho-família, e que nas médias empresas existe uma maior perceção da existência de políticas de conciliação trabalho-família. 
Tabela 3
Anova a um fator, políticas de conciliação trabalho-família
	
	Sum2
	gl
	M2
	F
	Sig.

	Políticas de Conciliação
	.233
	3
	.078
	3.01
	.030


* p<0.05
Tabela 4
Teste post-hoc de comparações múltiplas

	Dimensão (I)
	Dimensão (J)
	(I-J)
	Sig.

	Micro
	Pequena

Média

Grande


	-.046

-.079*

-.058
	.557

.018
.126

	Pequena
	Média

Grande


	-.033

-.012
	.637

.970

	Média
	Grande
	.021
	.621


* p<0.05
Discussão
A presente investigação teve como principal propósito estudar a relação existente entre a perceção de políticas de conciliação trabalho-família e o desempenho contextual no trabalho. Deste modo, foi previsto que a perceção da utilização de práticas de conciliação trabalho-família teria uma relação forte e positiva com o desempenho contextual dos colaboradores. De modo geral, os resultados não corroboraram as hipóteses colocadas.

Para a primeira hipótese, “quanto maior a utilização de políticas de conciliação trabalho-família, maior o desempenho contextual”, o resultado verificado é contrário ao que foi observado por alguns autores, que defendem que flutuações no desempenho no trabalho se devem aos colaboradores, sendo causadas, maioritariamente, por conflitos entre os papéis profissional e familiar (Greenhaus & Beutell, 1985). Mais ainda, a existência de políticas de conciliação entre o trabalho e a família tem demonstrado, entre outras consequências positivas, um impacto favorável no desempenho no trabalho (Osoian et al., 2009, cit. in Benito, Muñoz & Vilar, 2014). Os resultados alcançados no presente estudo não nos permitiram confirmar estas proposições, encontrando-se uma relação não significativa entre a perceção da utilização de políticas trabalho-família e o desempenho contextual. Este resultado poderá ser parcialmente explicado pelo facto da medida de desempenho contextual utilizada ser uma medida auto-reportada e, por isso, passível de algum tipo de enviesamento perceptivo por parte do respondente. Concomitantemente, o facto de os participantes serem solicitados a responder sobre a percepção da existência de políticas de conciliação e não sobre a sua real utilização, poderá ter condicionado os nossos resultados.
Quanto à segunda hipótese, “as políticas de conciliação trabalho-família são preditoras de um elevado desempenho contextual”, a ausência de uma relação significativa entre as duas variáveis determinou igualmente a ausência do efeito preditor de uma sobre a outra. O resultado de algumas investigações aponta para a possibilidade de as políticas de conciliação trabalho-família não serem um preditor significativo do desempenho, sendo este predito mais fortemente por fatores como as habilidades cognitivas, a personalidade e experiências e interesses vocacionais (Ackerman et al., 1995; Barrick & Mount, 1991; Borman, White, Pulakos & Oppler, 1991; Motowidlo et al., 1997). 

Relativamente à terceira hipótese, “as políticas de conciliação trabalho-família informais estão mais associadas a um elevado desempenho contextual do que as políticas de conciliação trabalho-família formais”, apenas foi possível verificar uma relação negativa entre a disponibilização de políticas informais de conciliação trabalho-família e a dimensão da facilitação interpessoal. Ao formularmos esta hipótese, tivemos por base a Teoria da Troca Social de Blau (1964), esperando que a presença de políticas do tipo “informal” (não obrigatórias, descricionárias) pudesse alavancar no indivíduo a necessidade de reciprocidade do benefício. Por não termos confirmado a nossa hipótese, pensamos que este resultado possa ser parcialmente explicado pelo facto de que, quando uma empresa disponibiliza um elevado número de medidas de conciliação trabalho-família aos seus colaboradores, estes acabam por subtrair a si mesmos a responsabilidade de se relacionarem de forma mais apoiante com os pares, chefias, etc. (comportamentos de facilitação interpessoal), pois a organização supre essa necessidade.

Na quarta hipótese “a perceção de existência de políticas de conciliação trabalho-família varia significativamente consoante a dimensão da organização”, os resultados, ao contrário do que era esperado por certos autores (Guerreiro et. al, 2006), demonstraram que existem diferenças significativas entre as micro e as médias empresas. No estudo presente, os trabalhadores das micro-empresas apresentam menor perceção de disponibilidade de políticas de conciliação trabalho-família do que os das médias empresas, o que pode ser explicado pelo facto de nas micro-empresas existir uma maior flexibilização entre colaboradores. Provavelmente, existe aí menor formalização de regras e maior flexibilidade da organização em negociar informalmente ações que possibilitem conciliar a vida profissional e a vida familiar, não sendo necessária a implementação formal dessas políticas. Face a isso, os participantes trabalhadores em micro-empresas, podem não percecionar esses “ajustes mútuos”, como políticas formalmente instituídas.
O presente estudo pretendeu confirmar de forma integrada diferentes resultados encontrados em estudos anteriores, no sentido de demonstrar a vantagem para as organizações de instituírem medidas de conciliação trabalho-família. Não tendo sido possível corroborar estes resultados, torna-se necessário continuar a aprofundar o estudo desta matéria, nomeadamente no que respeita a variáveis que possam mediar esta relação ou na utilização de instrumentos de medida que possam ser mais ajustados a este objetivo.
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